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9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº 148/2020-
CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina perante o curso de Análise e Desenvolvimento de
Sistemas (cód. 58366) ofertado pelas Faculdades Integradas IPEP (cód. 1385), mantidas pelo
Instituto Paulista de Ensino e Pesquisa - IPEP (cód. 766), CNPJ 67.996.488/0001-20:

(I) A desativação do curso Análise e Desenvolvimento de Sistemas (cód.
58366).

(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da
Portaria SERES/MEC nº 530/2019.

(III) O arquivamento do Processo e-MEC n° 201611713, de renovação do seu
reconhecimento.

(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão, e a informação da
possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 91, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Decide o processo 23000.029954/2019-18

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, em
atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º,
48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
144/2020/CGSE/DISUP/SERES determina perante o curso de Ciência da Computação (cód.
318882) ofertado pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA (cód. 699),
mantida pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA (cód. 15587), CNPJ
04.418.943/0001-90:

(I) A suspensão de ingresso de novos estudantes por dois anos a contar da
publicação da aplicação da penalidade ou até a concessão do ato autorizativo
subsequente.

(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da
Portaria SERES/MEC nº 530/2019 exceto aquela relativa ao aditamento de majoração de
vagas.

(III) A conclusão do Processo e-MEC n° 201611676.
(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão com a informação da

possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 92, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Decide o processo 23000.030064/2019-59

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, em
atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º,
48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
140/2020/CGSE/DISUP/SERES determina perante o curso de Educação Física (cód. 375150)
ofertado pela Faculdade SOCIESC de Jaraguá do Sul (cód. 3518), mantida pelo Instituto
Educacional Santa Catarina Ltda. - EPP (cód. 2224), CNPJ 05.682.453/0001-69:

(I) A redução de 50 (cinquenta) para o total de 40 (quarenta) vagas totais
anuais.

(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da
Portaria SERES/MEC nº 530/2019.

(III) A conclusão do Processo e-MEC n° 201419014 observada a redução das
vagas.

(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão com a informação da
possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 93, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Decide o processo 23000.029644/2019-01.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, em
atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º,
48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
155/2020/CGSE/DISUP/SERES determina perante o curso de Engenharia Civil (cód. 113419)
ofertado pela Faculdade de Ciências Gerenciais Alves Fortes (cód. 3514), mantida pela
Fundação Educacional de Além Paraíba (cód. 401), CNPJ 17.708.520/0001-56:

(I) A redução de 50 (cinquenta) para 40 (quarenta) vagas totais anuais.
(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da

Portaria SERES/MEC nº 530/2019.
(III) A conclusão do Processo e-MEC n° 201217159 observada a redução das

vagas.
(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão com a informação da

possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 94, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Decide o Processo MEC n° 23709.000040/2019-06.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, em
atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º,
48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº 139/2020-
CGSE/DISUP/SERES/MEC, determina perante o INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E ENSINO
SUPERIOR DE SAMAMBAIA - IESA (cód. 1951), mantido pela SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO E
CULTURA - SOEC (cód. 1285):

(i) A revogação Despacho SERES nº 46/2019, publicado em 30 de julho de
2019;

(ii) O seu descredenciamento institucional;
(iii) A intimação da sua mantenedora, na pessoa de seu representante legal,

para informar a Coordenação-Geral de Monitoramento da Educação Superior (CG M A ES ) ,
da SERES, sobre alunos remanescentes, se for o caso, e os meios adotados para a guarda
e conservação dos documentos acadêmicos, bem como a entrega dos mesmos à
totalidade dos alunos concluintes, ou a cargo de qual entidade serão entregues os

documentos acadêmicos, nos termos do artigo 58 do Decreto nº 9.235/2017, sob pena de
aplicação de medidas previstas na legislação civil e penal;

(iv) A determinação à sua mantenedora, na pessoa de seu representante legal,
para comprovar a publicação da decisão de descredenciamento no seu site na WEB;

(v) A notificação da decisão e da possibilidade de apresentação de recurso ao
Conselho Nacional de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 75 do
Decreto 9.235, de 2017, sem efeito suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de
1999;

(vi) A efetivação da notificação por meio eletrônico mediante e-mail e pelo
Sistema de Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC; (vii) O arquivamento após o
prazo recursal, na ausência da interposição do recurso cabível, do presente Processo MEC
nº 23709.000040/2019-06.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 95, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Decide o processo 23000.030059/2019-46

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, em
atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º,
48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
130/2020/CGSE/DISUP/SERES determina perante o curso de Direito (cód. 81314) ofertado
pela Faculdade Raimundo Marinho de Penedo (cód. 18874), mantida pela Fundação
Educacional do Baixo São Francisco Dr. Raimundo Marinho (cód. 71), CNPJ
12.432.605/0001-30:

(I) A redução de 200 (duzentas) para 110 (cento e dez) vagas totais anuais.
(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da

Portaria SERES/MEC nº 530/2019.
(III) A conclusão do Processo e-MEC n° 201360696 observada a redução das

vagas.
(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão com a informação da

possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 96, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Decide o processo 23000.029931/2019-11

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019, em
atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts. 2º,
48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do Decreto
nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
151/2020/CGSE/DISUP/SERES determina perante o curso de Educação Física, licenciatura
(cód. 104514), ofertado pelas Faculdades Integradas de Itararé (cód. 4793), mantidas pela
Sociedade Itarareense de Ensino Ltda. (cód. 309), CNPJ 45.463.841/0001-73:

(I) A redução de 100 (cem) para 50 (cinquenta) vagas totais anuais.
(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da

Portaria SERES/MEC nº 530/2019.
(III) A conclusão do Processo e-MEC n° 201611453 observada a redução das

vagas.
(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão com a informação da

possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 397, DE 26 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE) no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 15 do anexo I do
Decreto nº 9.007, de 20 de março de 2017 e,

Considerando o disposto na alínea c do inciso I do art. 3º e no §1º do art.20-
B da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com a redação dada pela Lei nº 13.530, de 7
de dezembro de 2017;

Considerando o disposto nos incisos I e II e § 4º do art. 47 da Portaria
Normativa nº 209, de 7 de março de 2018;

Considerando o disposto na Portaria Normativa nº 80, de 1º de fevereiro de
2018; e

Considerando a declaração de Emergência em Saúde Pública de importância
Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);, resolve:

Art. 1º Prorrogar, para o dia 31 de julho de 2020, os prazos para validação
pelas Comissões Permanentes de Supervisão e Acompanhamento (CPSA) e para
formalização do financiamento estudantil junto ao agente financeiro Fundo de
Financiamento Estudantil (Fies), referente às inscrições do 1º semestre de 2020 que estão
vencidas até esta data.

Parágrafo único. Os Documentos de Regularidade de Inscrição (DRI) que
tiveram os seus prazos de validade expirados deverão ser acatados pelos agentes
financeiros do Fies, para fins da contratação do financiamento, até a data de que trata o
caput.

Art. 2º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na alínea a do inciso
I e inciso II do art. 47 da Portaria Normativa nº 209, de 7 de março de 2018, referente às
inscrições do 1º semestre de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO LOPES DA PONTE

PORTARIA Nº 398, DE 26 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
(FNDE) no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 15 do anexo I
do Decreto nº 9.007, de 20 de março de 2017 e,

Considerando o disposto na alínea c do inciso I do art. 3º e no §1º do
art.20-B da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com a redação dada pela Lei nº
13.530, de 7 de dezembro de 2017;

Considerando o disposto no art. 25 da Portaria Normativa nº 1, de 22 de
janeiro de 2010, e no art. 107 da Portaria Normativa nº 209, de 7 de março de
2018;

Considerando o disposto no § 3º do art. 2º da Portaria Normativa nº 23,
de 10 de novembro de 2011, no § 2º do art. 60 da Portaria Normativa 209, de 7 de
março de 2018 e a Portaria Normativa nº 80, de 1º de fevereiro de 2018; e

Considerando a declaração de Emergência em Saúde Pública de importância
Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19);, resolve:
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